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A Incorporação Imobiliária consiste na atividade empresarial complexa de 
promoção e realização de construção para alienação total ou parcial de edificação ou 
conjunto de edificações compostas de unidades autônomas, nos termos da Lei 4.591 
de 16 de dezembro de 1964. 
O incorporador, por definição, é aquele que reúne, coordena pessoas e 
fatores de produção necessários para edificação de um determinado empreendimento 
com objetivo econômico que, dentre outras atividades, faz a prospecção do terreno, 
os estudos preliminares de viabilidade econômico-financeira, a negociação e 
assinatura do contrato de compra e venda da área, a definição do projeto, os 
protocolos de licenciamento, a obtenção do alvará de construção, o lançamento ao 
público, a construção, a averbação do HABITE-SE, relacionando-se diretamente com 
o proprietário do terreno, cartórios, poder público, corretores de imóveis, adquirentes, 
construtores, agentes financeiros etc. 
No campo das responsabilidades, o incorporador assume perante os 
adquirentes uma obrigação de resultado e uma obrigação de fazer, sendo esta última 
composta pela construção do empreendimento e transferência efetiva das unidades 
autônomas aos seus adquirentes. 
Assim, a incorporação imobiliária normalmente precede por muito anos ao seu 
lançamento público e à efetiva construção, de modo que alguns empreendimentos 
levam vários anos da sua concepção até a entrega das unidades aos adquirentes. 
Pois bem, em que pese todos os estudos e esforços dispendidos ao longo de 
todos esses anos, s.m.j., o que definirá a viabilidade econômico-financeiro de um 
empreendimento imobiliário será o seu efetivo lançamento ao público, hipótese em 
que a sua performance de venda projetará o seu fluxo de caixa, convertendo a receita 
de vendas em “tijolos”. 
Esse “teste” de mercado é de fundamental importância, sobretudo pelo 
interesse público envolvido nas incorporações imobiliárias, haja vista que o sucesso 
do empreendimento repercute positivamente não só em relação aos seus adquirentes 
como em relação à toda a sociedade, sobretudo porque a existência de um fluxo de 
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pagamento substancialmente estável e seguro proporcionará o cumprimento de todas 
as obrigações assumidas pelo incorporador, como também, a construção do 
empreendimento. 
Com efeito, esse “teste” de viabilidade econômico-financeira é tão importante 
que a Lei nº 4.591 de 16 de dezembro de 1964 previu no seu artigo 34 que o 
incorporador poderá fixar no memorial de incorporação o prazo de carência, dentro do 
qual é lícito a este desistir do empreendimento, sendo a única hipótese legal de 
resilição contratual por iniciativa do empreendedor, ou seja, esta é a única hipótese 
para desfazimento contratual sem caracterização de culpa e imposição de 
penalidades. 
Esse dispositivo tem como propósito e natureza, mitigar os riscos 
relacionados à viabilidade econômico-financeira do empreendimento imobiliário, 
impossíveis de serem fielmente aferidos unicamente por meio de projetos e 
simulações, sendo necessário o seu efetivo lançamento ao mercado, razão pela qual 
a lei de regência autoriza a fixação de um prazo decadencial para desistência do 
empreendimento. 
Dessa forma, o cenário atual pandêmico associado à incerteza econômica 
decorrente do estado de calamidade pública e a real capacidade e velocidade de 
recrudescimento da atividade econômica brasileira, nos parece autorizar a suspensão 
do prazo de carência da incorporação. 
Nesse sentido, a Lei nº 14.010 de 10 de junho de 2020 que “Dispõe sobre o 
Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado 
(RJET) no período da pandemia do coronavírus (Covid-19)”, estabeleceu o dia 20 de 
março de 2020 como termo inicial do eventos derivados da pandemia (art. 1º, § único) 
e suspendeu os prazos prescricionais e decadenciais até o dia 30 de outubro de 2020 
(art. 3º, §§1º e 2º), de modo que, s.m.j, o prazo de denúncia da incorporação estará 
abarcado por esses dispositivos. 
Pelo exposto, o presente trabalho tem como objetivo por meio da análise 
conjunta e sistematizada da Lei nº 4.591 de 16 de dezembro de 1964 e da Lei nº 
14.010 de 10 de junho de 2020, sempre à luz da Constituição Federal, apresentar uma 
conclusão acerca da possibilidade de suspensão do prazo de denúncia da 
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incorporação imobiliária enquanto perdurar o estado pandêmico no Brasil, 
privilegiando decisões pautadas na responsabilidade social e ética empresarial em 
detrimento de decisões precipitadas e irrefletidas de desistência ou, em outra via, de 
prosseguir com um empreendimento sem viabilidade econômico-financeira, em 
ambas as hipóteses, prejudicando os adquirentes e a sociedade.  
Por fim, a metodologia utilizada foi lastreada pelo raciocínio dedutivo, partindo 
de aspectos gerais para os específicos, iniciando com a exposição do tema, em 
seguida, a legislação aplicável e, por fim, a conclusão acerca da possibilidade de 
suspensão do prazo de denúncia da incorporação imobiliária enquanto perdurar o 
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